
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.262 - MG (2016/0292805-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALICIO ALVES MARTINS 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI E OUTRO(S) - SP122058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO DE ORIGEM. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há violação ao art. 619 do Código de Processo 
Penal, quando o Tribunal a quo enfrenta as questões postas de maneira 
clara e fundamentada. 

2. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a 
materialidade delitivas, afastar tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

3. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 
similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.262 - MG (2016/0292805-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALICIO ALVES MARTINS 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI E OUTRO(S) - SP122058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão por mim proferida, 

em que neguei provimento ao recurso especial (fls. 492-496), em virtude da aplicação 

do óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, da inocorrência de 

omissão no acórdão recorrido e não comprovação da divergência jurisprudencial.

A defesa afirma que não pretende reexame de provas, sustentando que 

as provas "não foram ratificadas em juízo, bem como que a condenação foi calcada, 

unicamente, em ilações e presunções do magistrado e não em 'provas' suficientes de 

autoria" (fl. 507).

Reitera que o acórdão foi omisso e que houve o cotejo analítico entre os 

acórdãos divergentes.

Requer a reconsideração dos julgados ou a reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.262 - MG (2016/0292805-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

De início, na espécie, reitero que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo 

nos embargos declaratórios não ostenta o vício apontado pelo agravante, porquanto 

enfrentou de maneira clara e fundamentada todas as questões, não havendo falar, pois, 

em violação ao art. 619 do Código de Processo Penal pelo acórdão recorrido.

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. [...]

1. O julgado embargado não possui as omissões 
apontadas, pois, fundamentadamente, apreciou a controvérsia, apenas de 
modo contrário ao defendido pelo recorrente, de forma que não houve 
afronta ao art. 619 do Código de Processo Penal. 

[...]
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 

1476817/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 25/02/2016).

Conforme já destacado pela decisão agravada, tendo o Tribunal a quo, 

com base na análise dos elementos fático-probatórios dos autos, entendido configurada 

a conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, inafastável a aplicação do 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ. 

A respeito do tema, cito julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observa-se in casu que a Corte recorrida, tecendo 
argumentação concreta e lastreada nos elementos probatórios dos autos, 
concluiu que os agravantes se dedicavam em associação à prática do 
tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Inviável, portanto, modificar tal conclusão, conforme 
pretendem os agravantes no pleito absolutório deduzido no recurso 
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especial, diante da necessária incursão no acervo probatório dos autos. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 
782.274/TO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
16/3/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A análise das teses de violação ao art. 155 do CPP, bem 
como de nulidade das sucessivas interceptações telefônicas, para o fim 
de afastar a autoria e a materialidade delitiva, demandaria necessário 
revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

348.270/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
16/2/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO E PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. INTEGRAÇÃO À ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal - pretensão absolutória e aplicação da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 - exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
615.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
12/5/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas 
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colhidas, considerou típica e materialmente punível a conduta do 
Recorrente, de forma que alterar as conclusões firmadas implicaria rever 
o conjunto fático-probatório dos autos, pretensão inviável nesta via 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

II. Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, torna-se inviável a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 
384.009/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
DJe de 12/5/2014).

Assim, diante do contexto fático delineado no v. acórdão recorrido, não há 

como acolher a pretensão do pleito absolutório do recorrente.

Por fim, reitero a inviabilidade do recurso especial pela alínea "c", 

porquanto não realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre o 

acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas trazidos à colação, nos termos dos arts. 

541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO 
FISCAL. ART. 71 DO CP. INAPLICABILIDADE AOS CRIMES 
PERMANENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.  
CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DECORRENTE DO NÚMERO 
DE INFRAÇÕES. PRECEDENTES. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A tese de inaplicabilidade da continuidade delitiva em 
crimes permanentes não foi objeto de debate e discussão pelo Tribunal a 
quo, tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar 
eventual omissão, carecendo a matéria, portanto, do adequado e 
indispensável prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, por 
analogia, os verbetes n. 282 e 356 da Súmula do STF.

2. O v. aresto recorrido está em harmonia com o 
entendimento firmado nesta Corte, segundo o qual "aplica-se a fração de 
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 
4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou 
mais infrações" (ut, AgRg no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2012). 

3. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 
similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no AREsp 644.915/SP, desta relatoria, 
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QUINTA TURMA, DJe 1º.8.2016). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0292805-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.012.262 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00124566820148130352  10352140012456001  10352140012456002  10352140012456003  
10352140012456004

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALICIO ALVES MARTINS 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI E OUTRO(S) - SP122058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JEREMIAS RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALICIO ALVES MARTINS 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI E OUTRO(S) - SP122058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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